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			INTRODUÇÃO

			No dia 31 de março de 1965 um novo ritual político se estabeleceu. A ordem do dia do ministro da Guerra e o discurso do presidente da República inauguraram, no primeiro ano do regime militar, a comemoração anual dos aniversários da então chamada “revolução” de 1964, e, consequentemente, do regime político estabelecido. Essa data foi especial, sobretudo, porque o próprio governo celebrava publicamente o modelo político que havia instituído no ano anterior por meio de um golpe de estado, constituindo-se numa ocasião privilegiada em que o próprio regime falava de si, o que não era comum mesmo no âmbito das estratégias de propagandas patrocinadas pelo governo. As solenidades em que cada presidente discursou não eram ocasiões em geral abertas ao público. Assim como as ordens do dia, que eram lidas nas dependências das Forças Armadas. Mas esses pronunciamentos tornavam-se públicos por serem divulgados na íntegra pelos jornais.

			A existência dessas cerimônias atendia, por um lado, a tradição de uma instituição altamente simbólica de definir o seu papel – a instituição militar. Por outro lado, teve a finalidade de explicar e justificar a ocorrência do movimento de ruptura que atingiu o Estado brasileiro e a sua continuidade. Ainda que não se possa explicar de que forma esse ritual atuou de fato e que reações provocou no imaginário social da época, não há dúvidas quanto aos esforços de legitimação dos personagens que falam e deixam certas pistas registradas em seus discursos nos jornais. Os discursos emitidos pelos militares, praticamente sem fazer menções diretas a outros governos com exceção de um que aparece sempre – João Goulart, que é exaustivamente posto como culpado –, são construídos a partir de uma entonação de legitimação.

			Já no dia 30 de março de 1965, O Globo mencionava em oito das suas páginas as comemorações da “revolução”. A partir de então, as solenidades se tornaram regulares e, embora em diferentes escalas, ocorreram ao longo de todos os anos do regime militar e foram, especialmente durante a vigência da ditadura, transformadas em notícias nos jornais. É necessário ressaltar que as cerimônias que mereceram a atenção do jornal não eram unificadas, mas sim múltiplas. Não estavam tampouco concentradas apenas no Rio de Janeiro ou eram concebidas sempre como nacionais, nem se referiam apenas aos altos cargos do governo e do Exército. Títulos como Missa Solene na Candelária pelo 1.º Aniversário da Revolução; O País em Festa Chega ao Auge da Comemoração do Aniversário da Revolução;1 Alagoas e o Pará Aplaudem a Revolução de 31 de Março e Opina o povo sobre a Revolução2 ilustram esse aspecto múltiplo das cerimônias. No entanto, para este trabalho serão consideradas as notícias de cunho mais nacional, veiculadas na maioria das vezes com chamadas também na primeira página e que abordavam, geralmente, os momentos em que estiveram presentes o presidente e altos cargos de seu ministério. Essa escolhe foi feita por questões de tempo e de organização e por julgarmos que essas matérias oferecem um campo fértil de pesquisa e a possibilidade de uma comparação mais linear e regular ao longo dos anos. Nessas ocasiões foram, portanto, realizadas missas e cerimônias civis favoráveis ao regime em vigor, mas as solenidades oficiais em que ocorriam discursos dos presidentes e as leituras das ordens do dia dos ministros militares, lembrando e reafirmando a manutenção dos ideais que norteavam o movimento de 1964, eram ressaltadas.

			O Globo, como outros jornais, foi responsável pela criação de um espaço público – num período em que era muito visível o cerceamento imposto aos posicionamentos políticos – em que a política acontecia, mas veladamente. Assim, O Globo reafirmava-se como um espaço de mediação entre a sociedade e o Estado, transformando esses eventos em notícias anualmente, exaustivamente. Apesar de noticiados sempre pela imprensa, os aniversários do movimento militar seguiram estrutura semelhante: ordens do dia dos ministros militares, discurso do presidente da República. Esse material é um recorte privilegiado de um ritual político num período autoritário. E permite, mesmo que não fosse o intuito dos militares ao se pronunciarem, perceber as ambiguidades do regime militar brasileiro. Como mediadora que não é passiva, nem é a única em ação, cabe ressaltar, a imprensa teve (e tem) o papel fundamental não só de representar um espaço em que a política acontecia publicamente, mas de fornecer estruturas de visão de mundo (SCHUDSON, 1993). Portanto, analisar o modo pelo qual se constrói o jornalismo é muito relevante porque se pode perceber concretamente, por uma análise de narrativa, particularidades do período, mesmo aquelas que o jornalista, ao escrever, não teve a intenção de ressaltar. Ao mesmo tempo, o jornalista, ao escrever, fala muito do seu próprio trabalho, dos graus de autonomia e de autoridade de que dispõe e da posição e funções que assume – ora atuando como um “copiador”, que registra o que vê eximindo-se (sabe-se que a objetividade não é possível e que o posicionamento político se expressa de múltiplas formas, mas são considerados neste trabalho dois momentos de forma comparativa) de emitir diretamente opiniões; ora apresentando-se como um analista político que oferece ao leitor uma interpretação daquilo que vê.

			Muito já se discutiu sobre as enormes dificuldades de se fazer jornalismo, especialmente o político, em períodos de censura sistemática. Em geral a atuação da imprensa nesse período é vista a partir de duas perspectivas: a censura e a adesão. Sobre a repressão e a restrição à liberdade de imprensa, já se sabe. Mas como a mídia atuou nesse período? Que estratégias os jornalistas adotaram para atuar e sobreviver em meio a um contexto tão ambíguo em que a própria instituição militar era fissurada e em que não se sabia exatamente a que grupo se deveria apoiar e em meio a medidas ora de abertura, ora de fechamento, em que não se poderia ter certeza de que rumos o regime tomaria? Em outras palavras, num contexto em que governantes adeptos de orientações políticas distintas se revezaram, arrochando ou afrouxando as liberdades, num movimento pendular intensificado nos anos de distensão com medidas que ficaram conhecidas como sístoles e diástoles,3 ser adesista significava aderir a quê? Se nem mesmo essa fissura do projeto político e social dos militares era declarada – embora fosse clara – torna-se muito difícil definir com precisão de que adesão se falava.

			Por essas discussões, que permanecem abertas, julga-se que a corrente dicotomia de olhar que se impõe aos jornais que atuaram entre os anos 60 e 80, que os separa entre aqueles que por um lado apoiaram a ditadura e aqueles que, por outro lado, opunham-se a ela, não é capaz de responder a um contexto tão complexo. Não há dúvidas de que o jornal O Globo simpatizava com a ditadura. No entanto, parte-se do pressuposto de que julgá-lo simplesmente como governista simplifica em vez de tornar complexa a discussão, e de que esse jornal merece estudos mais aprofundados que não tenham como pressuposto o intuito de corroborar essa visão dicotômica. Há evidências que nos permitem desconfiar dessa visão simplista, como a conhecida presença de diversos jornalistas comunistas nos quadros de funcionários d’O Globo (ALBUQUERQUE; SILVA, 2009), que à época já era um dos jornais mais difundidos no país, fazendo parte do que se convencionou chamar de a grande imprensa, o que nos permite considerá-lo como um veículo importante na interação entre a política e a sociedade. Além disso, é um jornal pouco estudado ao ser precipitadamente considerado um jornal de apoio aos governos militares, enquanto há uma tendência de se optar pelo estudo dos veículos que se opuseram ao regime. O ponto é que mesmo sendo um jornal simpático ao golpe e aos presidentes que o sucederam o jornal merece ser estudado, justamente para que se possa “des-ocultar” e analisar que estratégias a imprensa utilizava para se posicionar politicamente e buscar, assim, a adesão do público.

			Nesse sentido, esta pesquisa pretende discutir de que forma a mídia se comporta quando inserida num contexto autoritário a partir da cobertura que concede a um ritual militar que fala essencialmente do regime político em questão. Como esse ritual político pode ser de fato importante para a incursão na política desse período? E, ainda, como os jornalistas estabelecem o seu próprio papel quando restringidos pela censura? As hipóteses centrais são de que o ritual de aniversário do golpe militar de 64 é, sim, relevante para se pensar o governo militar e, paralelamente, de que apesar de O Globo ser previamente classificado como um veículo da “grande imprensa” governista e embora a categoria opinião esteja inegavelmente presente em seu discurso, há momentos em que o papel que seus jornalistas se atribuem, quanto à interpretação do contexto político, muda. Assim, a pesquisa abre espaço para que se observe por um lado o discurso que os militares faziam de si em oposição à realidade política, e, por outro, a função que os jornalistas demonstravam assumir nesse meio. Para isso, o presente trabalho está dividido em três capítulos.

			Com o primeiro se deseja explicar as condições políticas em que o jornalismo se exerceu. Tendo o regime militar como ponto de partida, busca-se demonstrar que a dimensão simbólica foi uma alternativa para os militares de criarem legitimidade para o regime mediante, por exemplo, os discursos de coesão e democracia, já que a “ditadura” nunca foi assumida por eles. Essa dimensão simbólica ajuda a esclarecer a junção de dois discursos: sobre o regime e sobre a instituição militar.

			O segundo capítulo tem o objetivo de discutir o exercício do jornalismo no contexto exposto no capítulo anterior. A partir da identificação de um modelo liberal de comportamento da imprensa nesse período, que foi naturalizado, e a partir da crítica à bibliografia sobre o assunto, que reforça os paradigmas que constituem esse modelo, busca-se ressaltar a complexidade do fazer jornalístico no período mencionado, que vai além da censura e da opinião.

			O terceiro capítulo é destinado à discussão em torno do objeto particular, empírico – as matérias do jornal O Globo selecionadas entre 1964 e 1984. A análise do jornal tem o fim de tornar visíveis as críticas e propostas apresentadas no segundo capítulo por meio da apresentação da percepção das diversas categorias jornalísticas que coexistem no jornal, que, embora ambíguas, não se excluem e representam sinais que, mesmo produzidos inconscientemente, permitem compreender o trabalho jornalístico a partir do que há de concreto em seu produto – o texto.

			

			
				
					1  Este título e o anterior se referem a matérias publicadas no dia 30 de março de 1965, nas páginas 3 e 9.

				

				
					2  Este título e o anterior se referem a matérias publicadas no dia 31 de março de 1965, nas páginas 3 e 11.

				

				
					3  O primeiro emprego da expressão “sístoles e diástoles” é atribuído ao general Golbery do Couto e Silva em estudo de sua autoria sobre a Segurança Nacional (CHAUÍ; NOGUEIRA, 2007).

				

			

		


		
			CAPÍTULO 1 

			Legitimando a “Revolução”

			Não há crise política no governo.

			(Arthur da Costa e Silva, 1966)4



			A coesão das Forças Armadas garante a obra revolucionária.

			(Ernesto Geisel, 1976)5



			Durante a ditadura militar, e mesmo após seu término, o dia 31 de março, aniversário do golpe, foi sempre comemorado e coberto pelos grandes jornais nacionais. No entanto, as solenidades ocorridas nessa data foram pouco estudadas. O objetivo deste capítulo é mostrar por que é relevante estudar o 31 de março, o que estava em jogo e o que se expressava nesse ritual.

			Uma tentativa clara de o regime buscar sua legitimidade, não só enquanto governo, tendo em vista o início de uma ditadura, mas enquanto instituição que, uma vez no poder, precisava se institucionalizar, o ritual em questão representou uma ocasião de produção de sentido privilegiada, já que era a única em que o governo mencionava e discutia clara e diretamente o regime. Esse espaço de produção de sentido era, portanto, especial para o equilíbrio das contradições inerentes ao novo regime político.

			Este capítulo parte da contextualização do período e suas contradições para chegar à dimensão simbólica, expressa no ritual de 31 de março, como uma alternativa do regime para criar legitimidade para sua permanência no poder por meio de um discurso, por exemplo, de coesão tanto do regime quanto da instituição militar.

			O REGIME MILITAR

			O golpe militar de 1964 estabeleceu uma ruptura ao iniciar uma ditadura após um breve período de governos democráticos no Brasil. Ao mesmo tempo que foi ruptura, representou a continuidade de uma prática intervencionista das Forças Armadas na política presente desde 1945,6 mas com uma novidade: além de intervirem, os militares, dessa vez, mantiveram-se no poder. O que aconteceu em 1964 foi o desfecho de uma crise materializada mais diretamente a partir de agosto de 1961 quando, sem uma explicação clara e satisfatória, Jânio Quadros renunciou à presidência da República. A tensão potencial era, na realidade, mais antiga do que isso. Remontava ao que parecia ser para alguns (em especial para as classes médias) o retorno do “fantasma” de Getúlio Vargas e do projeto nacional – estatista, que já haviam motivado em 1954, por exemplo, a crise que envolveu as Forças Armadas, além de setores civis,7 e que, em meio a um clima pesadamente golpista, culminou no suicídio daquele presidente. João Goulart havia sido ministro do Trabalho de Vargas por mais ou menos oito meses. Para ele, conta-se que Getúlio entregou uma cópia de sua carta testamento na reunião ministerial que convocou, em meio à crise política, na noite de 23 de agosto, pouco antes de cometer suicídio.8 Jango tornou-se, simbolicamente, seu herdeiro político e lhe foi atribuída a imagem de continuador de Vargas e de sua política de intervenção nas relações de trabalho, justiça social e de oposição ao capitalismo liberal irrestrito.

			Por essas razões, a ascensão do vice-presidente eleito em 1961 já se iniciou por uma crise. O clima era golpista dentro das Forças Armadas com a manifestação dos três ministros militares. Cogitou-se tentar retardar, ou mesmo impedir, a volta de Jango da visita oficial que fazia à China e, em maior escala, a sua posse. A reação legalista, no entanto, emergiu representada pelo então governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola, com apoio do III Exército,9 e contribuiu decisivamente para garantir a posse de Jango, em 7 de setembro,10 embora num modelo parlamentarista – e, portanto, limitador do poder do presidente – adotado para conter os ânimos dos opositores. Foi a partir de janeiro de 1963, após o plebiscito que não referendou o parlamentarismo e possibilitou o retorno ao sistema presidencialista, que o clima voltou a se radicalizar. Ao mesmo tempo que tomavam forma os projetos das reformas de base programadas pelo governo Goulart – que incluíam a concretização da reforma agrária e da reforma eleitoral com concessão de voto aos analfabetos, por exemplo –, o Congresso, formado por maioria conservadora, empenhava-se em rejeitar suas propostas, que não eram aprovadas. Em face disso e da demanda de seus partidários por uma definição quanto às reformas, o presidente decidiu liderar uma campanha popular para pressionar o Congresso a liberar esses projetos. Nesse contexto, ocorreu o comício da Central do Brasil, em 13 de março de 1964, que concentrou, no Rio de Janeiro, cerca de 150 mil entusiastas das reformas de base. Seis dias depois, em reação, ocorreu a primeira Marcha da Família, com Deus, pela Liberdade em São Paulo, que congregava setores da classe média, especialmente do clero e de entidades femininas, favoráveis à deposição do presidente. A essa passeata seguiram-se várias outras homônimas, predominantemente no estado de São Paulo, mas também no Rio de Janeiro, em Minas Gerais, e em outros estados.11 Esses eventos combinados foram usados pelos militares como garantias do que argumentaram ser o caos político e social no país e, sob essas justificativas, declararam sua autoridade moral e seu papel legítimo de reconstrutores da ordem.

			Embora tenham evocado precisamente o caos político nacional, alguns fatores demonstram que essa não era a única motivação para a ruptura. Paralelamente, a revolta dos sargentos, em 12 setembro de 1963, motivada pela decisão do Supremo Tribunal Federal de manter inelegíveis12 para o Legislativo sargentos eleitos; a revolta dos marinheiros, em 25 de março de 1964, motivada pela ordem de prisão emitida pelo ministro da Marinha, Silvio Mota, em razão de uma reunião da Associação dos Marinheiros e Fuzileiros Navais,13 que era considerada ilegal, e o posicionamento de Goulart, que anistiou os marinheiros, fizeram com que os dirigentes das Forças Armadas argumentassem que o presidente não respeitava e queria inverter a hierarquia, dimensão que assume importância fundadora na instituição militar. No dia 30 seguinte, Jango discursou como convidado de honra numa reunião da Associação de Sargentos e Suboficiais da Polícia Militar, no Automóvel Clube do Brasil. Esse discurso foi transformado na gota d’água para o movimento militar que se iniciou no dia seguinte em Minas Gerais. A partir desses dois eventos, é possível perceber que além do argumentado caos social e político havia questões tocantes à organização institucional das Forças Armadas que tiveram grande peso desde o princípio na detonação do movimento. No dia primeiro de abril, o presidente se deslocou do Rio para Brasília e, no dia seguinte, para Porto Alegre, por onde deixou o Brasil. Também no dia 2, o Congresso declarou vaga à Presidência da República e empossou, de acordo com a Constituição, o presidente da Câmara dos Deputados, Pascoal Ranieri Mazzilli.

			Antes que o general Humberto de Alencar Castelo Branco tomasse posse no cargo, indicado pelos líderes do movimento que depôs Jango, o Comando Supremo da Revolução,14 liderado pelo general Arthur da Costa e Silva – posteriormente ministro da Guerra do governo que se iniciava –, foi decretado o Ato Institucional,15 que conferia ao presidente a possibilidade de cassar mandatos e suspender direitos políticos até o dia 15 de junho de 1964. No, entanto, o poder de cassar mandatos eletivos seria estendido por força do Ato Institucional n.º 2,16 até 15 de março 1967 e do Ato Institucional n.º 5,17 por período indeterminado.

			1.1 Institucionalizando a “Revolução” 

			E a Nação bem se lembra de que foi chamar os seus soldados dos quartéis para dizer o “basta” e o “fora” ao cinismo e à insensatez, à audácia e à anarquia, à desonestidade, ao despudor, ao desgoverno, à desagregação.

			 (Médici, 31 de março de 1970)

			Consumada a deposição de Goulart, reunido o Comando Supremo da Revolução, os militares responsáveis pela liderança da “revolução” de 64 depararam-se com o problema de como proceder. Não havia planos de governo rigorosamente estabelecidos (FICO, 2004, p. 74; KINZO, 1988), não havia sido acordado anteriormente quem assumiria a presidência, nem mesmo um líder único havia sido escolhido até o dia em que foi detonado o movimento.18 Personalidades e grupos muito distintos se uniram, muitos só com o intuito de retirar Jango, sem um denominador comum sobre o que se deveria fazer depois.

			Essa existência de frentes tão diversas, mesmo dentre as favoráveis ao golpe, ajuda a compreender o contexto ambíguo e particular em que se construiu o regime militar brasileiro. Já o primeiro presidente não foi escolha unânime dentre os próprios militares. Costa e Silva, por exemplo, foi, num primeiro momento, contrário à sua posse, argumentando que o Comando Supremo da Revolução deveria permanecer em funcionamento por mais algum tempo. Essa opinião provavelmente tinha relação com os distintos interesses entre dois dos grupos heterogêneos engajados no golpe. De um lado, representados por Castelo Branco, havia aqueles que desejavam apenas remover Goulart e devolver o poder a um governo civil; de outro lado, representado nesse momento por Costa e Silva, um processo mais profundo de “limpeza” política (REIS FILHO, 2000). Essa imagem bipolar está de certa forma ligada à gênese da ideia simplificada que divide a atuação das Forças Armadas no período entre dois lados: a ditadura e a “ditabranda”. Embora alguns trabalhos acadêmicos já tenham questionado essa simplificação (MARTINS FILHO, 1996; ROUQUIÉ, 1991), a bipolarização ainda é corrente e ajuda a compreender também outra divisão comum imposta à história do regime militar que vê nesse período três fases definidas. A primeira delas como englobando o governo de Castelo Branco, que seria uma fase branda, de implementação do regime. A segunda englobaria os governos Costa e Silva e Médici, períodos conhecidos pela edição do AI-5 e pelo título de “anos de chumbo”, em que a radicalização da repressão atingiu a tudo e a todos arbitrariamente. E a terceira fase, dos governos Ernesto Geisel e João Figueiredo, seria a fase de transição e de abertura em que o regime teria voltado a se abrandar enquanto se desarticularia lentamente. Esse modelo de análise tem, sem dúvida, importância metodológica ao permitir um olhar amplo e comparativo entre esses governos, desde que não se perca de vista que essa divisão não era estanque, ou seja, que cada um desses períodos foi cheio de ambiguidades e de características que poderiam estar a priori numa outra fase.

			Embora divergentes quanto aos meios, às intensidades e aos significados que poderiam atribuir aos ideais, os grupos que integravam as Forças Armadas nos anos 1960 eram influenciados por conceitualizações comuns que remontam à breve experiência brasileira na Segunda Guerra Mundial, quando a Força Expedicionária Brasileira (FEB) lutou na Itália ao lado de oficiais norte-americanos.19 A proximidade ali iniciada entre os combatentes nacionais e os americanos foi também responsável pela posterior impregnação especialmente no Exército brasileiro do ideal de “defesa nacional”. Certamente a noção não foi apenas importada e aplicada no Brasil exatamente como existia nos Estados Unidos. A defesa nacional de que falavam os norte-americanos tinha estreita relação com ameaças externas que lhe pudessem atingir. No Brasil, a defesa nacional assumiu o caráter de uma luta contra os “inimigos internos” (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1985).

			A Escola Superior de Guerra (ESG), criada em agosto de 1949 e subordinada ao Estado Maior das Forças Armadas, foi o espaço em que essas ideias se desenvolveram. Na ESG se originou a ideologia oficial do regime militar brasileiro, que foi chamada de Doutrina de Segurança Nacional (DSN). A DSN conduziu grande parte das ações dos governos militares que se seguiram sob o argumento de que “ameaças” à “segurança” justificariam o sacrifício de certas garantias por visarem a um bem maior. Essa doutrina era a base fundadora, por exemplo, do Serviço Nacional de Informações (SNI), órgão da presidência da República responsável por coordenar e supervisionar as atividades de informação, cuja elaboração, em junho de 1964, é vinculada a Golbery do Couto e Silva. Tanto Golbery quanto Castelo Branco haviam passado por estágios em bases militares norte-americanas e estado nos campos de batalha da FEB. A DSN se materializou fortemente na Lei de Segurança Nacional (1967). Embora não tenha sido a única forma de concretizar aquela doutrina, já que ela “se espalhou por toda a legislação nacional e instituições de Estado”, a Lei teve destacada importância – passou por modificações em 1969 e 1978, mas teve predominância sobre as outras leis, mesmo a Constituição (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 1985), ainda que tenham sido inúmeros atos, decretos e aparatos legais que, produzidos em tamanha quantidade, foram posteriormente apelidados de “entulho autoritário”.

			Cabe lembrar que a estrutura do regime militar brasileiro não se resume à Doutrina de Segurança Nacional (CHIRIO, 2006) e que, como já mencionado, não foi uma simples materialização de influências norte-americanas, nem foi uma simples cópia de influência alguma. Partindo desse cuidado fundamental, faz sentido mencionar a influência francesa na formação de uma doutrina tão importante quanto a da segurança nacional no interior das forças armadas. A guerra revolucionária (guerre révolutionnaire)20, conforme ressaltou João Roberto Martins Filho, “extraía seu nome do fenômeno que visava combater” (MARTINS FILHO, 2008, p. 42). Tendo chegado à América Latina na segunda metade dos anos 1950, primeiro à Argentina, a doutrina foi observada no Brasil em 1959, a partir de uma palestra proferida na Escola Superior de Guerra pelo coronel Augusto Fragoso, intitulada “introdução ao estudo da guerra revolucionária”. A base da doutrina era a de que o inimigo (a subversão) que se preparava para tomar o poder deveria ser combatido, mas o regime democrático, embora prezado, não permitia a prevenção nem a resposta necessária para combater a guerra revolucionária. Dessa forma, trazia subjacente a ideia de uma intervenção militar na sociedade (MARTINS FILHO, 2008).

			Os ideais embutidos na doutrina da guerra revolucionária encontraram eco também fora das Forças Armadas.21 Essa ação psicológica visando ao público externo foi, aliás, adotada paralelamente como parte da ação golpista. O deputado federal Bilac Pinto, por exemplo, representante da bancada mineira da União Democrática Nacional (UDN) – partido que foi um dos pilares do apoio civil ao movimento de 64 –, incitava a opinião pública a reagir contra a pregação “subversiva” que dizia ocorrer no país.22 Posteriormente, em 1970, o mesmo deputado foi nomeado, pelo presidente Médici, ministro do Superior Tribunal Federal (STF). Outro representante da UDN, Carlos Lacerda, que havia defendido o impedimento de Getúlio Vargas na década de 1950, feito duras críticos a Jânio Quadros em 1961, foi conhecido incentivador da intervenção militar em 1964.23 Setores ligados à Igreja e à classe média em geral também viram com bons olhos o movimento que prometia afastar o “perigo” comunista e moralizar o país. Em razão disso, alguns analistas (REIS FILHO, 2000) vêm defendendo o uso do termo civil-militar para caracterizar a “revolução” de 64. Dizer que o golpe foi simplesmente militar contribuiria, de acordo com Reis Filho, para a visão dicotômica que demonizou os militares a partir de fins do regime e para o relutante desconforto que existe em admitir o apoio que lhe foi dado pela sociedade.

			Espectros presentes durante todo o regime, os argumentos da segurança nacional e da contrarrevolução falavam originalmente de momentos excepcionais, mas foram encarados, naquele momento, como justificativas para uma guerra preventiva. No entanto, adotá-los como linha de governo para a condução de um país, ou seja, como regra, ainda que apoiada por muitos num primeiro momento, não poderia deixar de fazer emergir contradições e ambiguidades notáveis. Essas particularidades dos governos militares brasileiros resultaram, em grande parte das vezes, da dificuldade de conciliar um governo autoritário com a busca da legitimidade perante a sociedade não só internacional, mas nacionalmente. Já o primeiro Ato Institucional, editado pouco mais de uma semana após o golpe, afirmando
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